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Artigo 48.o

Revogações

São revogados o Decreto-Lei n.o 117/92, de 22 de
Junho, o Decreto-Lei n.o 104/93, de 5 de Abril, e o
n.o 6 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 52/93, de 26
de Fevereiro.

Artigo 49.o

Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor no dia 1 de
Fevereiro de 2000, sem prejuízo do disposto nos núme-
ros seguintes.

2 — O prazo de pagamento do imposto previsto no
n.o 1 do artigo 8.o entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 2001, devendo no ano 2000 o sujeito passivo efectuar
o pagamento do imposto até ao 1.o dia do 3.o mês
seguinte ao das introduções no consumo.

3 — Os depositários autorizados cujos entrepostos fis-
cais foram autorizados ao abrigo da legislação revogada
pelo artigo anterior devem tomar as medidas necessárias
para, no prazo de três meses, contados a partir da data
de entrada em vigor do presente diploma, darem cum-
primento a todos os requisitos fixados nos artigos 23.o,
24.o, 25.o, 32.o e 33.o, sob pena de lhes serem revogadas
as autorizações anteriormente concedidas.

4 — Os operadores registados e os representantes fis-
cais cujas autorizações foram concedidas ao abrigo da
legislação revogada pelo artigo anterior devem tomar
as medidas necessárias para, no prazo de três meses,
contados a partir da data de entrada em vigor do pre-
sente diploma, darem cumprimento a todos os requisitos
fixados no artigo 28.o, sob pena de lhes serem revogadas
as autorizações anteriormente concedidas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21
de Maio de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Vítor
Manuel Sampaio Caetano Ramalho — Luís Manuel
Capoulas Santos — Maria de Belém Roseira Martins Coe-
lho Henriques de Pina.

Promulgado em Ponta Delgada, Açores, em 20
de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 301/99
de 5 de Agosto

No seguimento das reformas em curso da adminis-
tração financeira do Estado, iniciadas com a Lei de Bases
de Contabilidade Pública, Lei n.o 8/90, de 20 de Feve-
reiro, constata-se que no quadro legislativo as receitas
públicas têm assumido menos relevância em detrimento
das despesas.

Importa, pois, definir as atribuições e responsabili-
dades dos serviços administradores das receitas públicas,
clarificar as competências de centralização e coorde-

nação, introduzir novas modalidades de cobrança e cri-
térios uniformes de contabilização das receitas.

Deste modo, o sistema de gestão de receitas, enqua-
drado no sistema de informação para a gestão orça-
mental, modelo em que assenta a reforma da admi-
nistração financeira do Estado, pretende relevar as ope-
rações que se relacionam com a gestão da receita, com-
preendendo a orçamentação, contabilização e adminis-
tração das receitas do Estado.

Assim, a gestão das receitas públicas, a par da gestão
das despesas, assume um papel primordial atendendo
às metas orçamentais impostas, pelo que a contabili-
zação das receitas constitui um instrumento de rigor
na liquidação e na cobrança das mesmas, criando as
condições necessárias para que seja simultaneamente
assegurada a eficácia dos objectivos financeiros do
Estado e as garantias dos administradores e dos con-
tribuintes.

Nesta medida, o presente diploma estabelece as bases
de actuação das diversas entidades intervenientes no
circuito de gestão das receitas, define os níveis de res-
ponsabilidade e de uniformização dos procedimentos,
sendo a respectiva contabilização assegurada directa-
mente pelos próprios serviços administradores, assu-
mindo a Direcção-Geral do Orçamento a função de
coordenação das operações e a centralização da infor-
mação contabilística relativa às receitas, bem como o
oportuno fornecimento de suportes de informação uni-
formes e adequados, garantindo desta forma a fidedig-
nidade dos registos na elaboração das contas do Estado.

Assegura-se, igualmente, a correspondência efectiva
entre os fluxos financeiros, cuja gestão e controlo é da
competência da Direcção-Geral do Tesouro, e as recei-
tas contabilizadas pelos serviços administradores.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma estabelece níveis de actuação
e responsabilidade dos serviços e organismos integrados
da administração central que asseguram ou coordenam
a liquidação e contabilização das receitas do Estado.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sideram-se serviços e organismos integrados da admi-
nistração central aqueles que não disponham de auto-
nomia administrativa e financeira.

Artigo 2.o

Entidades administradoras das receitas

1 — Consideram-se entidades administradoras de
receitas os serviços e organismos integrados que asse-
guram ou coordenam a liquidação de uma ou mais recei-
tas e zelam pela sua cobrança, tendo igualmente a seu
cargo a responsabilidade pela respectiva contabilização.

2 — As entidades referidas no número anterior
devem prestar à Direcção-Geral do Orçamento (DGO)
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informação relativa a todos os movimentos contabilís-
ticos, por dia, por natureza da receita e unidade con-
tabilística, de acordo com os circuitos e os suportes de
informação indicados pela DGO.

Artigo 3.o

Unidade contabilística

1 — Cada serviço poderá dispor de um ou mais cen-
tros de receita, constituindo cada um destes uma uni-
dade contabilística.

2 — A atribuição do código de serviço e dos centros
de receitas dele dependentes é da responsabilidade da
DGO.

Artigo 4.o

Coordenação e centralização

A coordenação da contabilização das receitas, a cen-
tralização da informação contabilística e a administração
das tabelas gerais inerentes ao sistema são da compe-
tência da DGO.

Artigo 5.o

Informação a prestar pela Direcção-Geral do Tesouro

1 — A Direcção-Geral do Tesouro deve enviar a cada
serviço administrador de receita informação, por dia,
sobre os DUC (documentos únicos de cobrança), cobra-
dos e mal cobrados, pagamentos de reembolsos e res-
tituições de cobrança.

2 — A Direcção-Geral do Tesouro deve enviar à
DGO, por dia, a informação referida no número anterior
agregada por unidade contabilística do serviço e orga-
nismo administrador de receitas.

Artigo 6.o

Intervenção dos cofres do Tesouro

A intervenção dos designados cofres do Tesouro na
contabilização das receitas cessa com a aplicação do
presente diploma, sem prejuízo do disposto no n.o 2
do artigo 8.o

Artigo 7.o

Procedimentos de contabilização das receitas

1 — As normas relativas aos procedimentos de con-
tabilização das receitas são definidas por portaria do
Ministro das Finanças, ouvida a Comissão de Norma-
lização Contabilística da Administração Pública.

2 — A portaria referida no número anterior deter-
mina os serviços e organismos integrados da adminis-
tração central aos quais é aplicado o regime contabi-
lístico das receitas por ela definidos.

3 — As instruções relativas à aplicação das normas
referidas no n.o 1 são aprovadas por despacho do Minis-
tro das Finanças e difundidas através de circular da
DGO.

Artigo 8.o

Normas transitórias

1 — Os designados cofres do Tesouro continuarão a
contabilizar as receitas dos serviços administradores até
à transição para o novo regime.

2 — A legislação necessária à execução do presente
diploma será publicada até à data da sua entrada em
vigor.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 90 dias após a
sua publicação, excepto o disposto no artigo 8.o, n.o 2,
que entra em vigor no dia imediato à publicação do
presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24
de Junho de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em Ponta Delgada, Açores, em 20
de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 21/99/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.o 239/97,
de 9 de Setembro, que estabelece as regras a que fica sujeita
a gestão de resíduos.

O Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro, estrutura
uma política de gestão de resíduos, enquadrada na estra-
tégia global da Comunidade Económica Europeia, adap-
tada às novas necessidades que a experiência ditou.

Esta nova lei reafirma o conceito de co-responsabi-
lidade social presente na Lei de Bases do Ambiente,
Lei n.o 11/87, de 7 de Abril, a qual consagra, no n.o 3
do seu artigo 24.o, o princípio da responsabilidade do
produtor pelos resíduos que produz.

O referido decreto-lei permite um claro enquadra-
mento legal de algumas situações ao definir uma nova
categoria de resíduos designados por outros resíduos,
permitindo deste modo o esclarecimento de alguns
aspectos sobre os quais foram suscitadas dúvidas, e intro-
duz um mecanismo de controlo ambiental nas operações
de gestão de resíduos mediante o recurso à figura da
autorização prévia.

Este normativo legal necessita, pois, de se tornar exe-
quível na Região Autónoma da Madeira e, para isso,
precisa que sejam definidas as competências atribuídas
aos órgãos e serviços do Governo.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira

decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o


